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ANEXO VI – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

ENSINO MÉDIO E MÉDIO TÉCNICO 
 

LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 
 

PROGRAMA 

Leitura e interpretação de textos. Tipologia textual e organização funcional dos gêneros de texto. 
Coerência e coesão textual. Sinonímia, antonímia e polissemia. Ortografia e acentuação. Funções da 
linguagem. Argumentação: pertinência, relevância e coerência dos argumentos. Estratégias 
argumentativas. Recursos verbais, não verbais e multissemióticos. Conhecimentos linguísticos de 
acordo com a gramática tradicional: formação de palavras e seleção vocabular; classe de palavras e 
colocação pronominal; emprego de tempos e modos verbais; estruturação sintática e semântica dos 
termos na oração e das orações no período; emprego da regência nominal e verbal; emprego da 
concordância nominal e verbal. Emprego dos sinais de pontuação e seus efeitos de sentido. 

 

REFERÊNCIAS 

ABAURRE, Maria Luiza M.; ABAURRE, Maria Bernardete M. Produção de texto: interlocução e gêneros. 
São Paulo: Moderna, 2007. 

ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS. VOLP – Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa. Disponível 
em: http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario. Acesso em: 24 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Manual de redação da Presidência da República. 
Subchefia de Assuntos Jurídicos. Coordenação de Gilmar Ferreira Mendes, Nestor José Forster Júnior 
et al. 3. ed. Brasília: Presidência da República, 2018. 189 p. Disponível em: 
http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-
republica/manual-de-redacao.pdf. Acesso em: 24 jan. 2023. 

CALDAS, Aulete. Dicionário Aulete Digital. Disponível em: http://aulete.com.br/. Acesso em: 25 jan. 
2023. 

CEGALLA, Domingos Pachoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Companhia 
Editora Nacional, 2005. 

KOCH, I. G. V. Argumentação e Linguagem. 10. ed. São Paulo: Cortez, 2006. 

KOCH, I. G. V. Ler e compreender: os sentidos do texto. 3. ed. São Paulo: Contexto, 2006. 

KOCH, I. G. V.; FÁVERO, L. L. Contribuição a uma tipologia textual. Textual, Letras e Artes. Universidade 
Federal de Uberlândia. v. 3(1):3-10, jun./1987. 
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ANEXO VI – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO (TODOS OS CARGOS) 

PROGRAMA 

1. MATEMÁTICA 

1.1 Números: conjuntos numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. Operações 
fundamentais, sistema de numeração, divisibilidade, fatoração, operações com frações, 
representação decimal, números decimais periódicos e não periódicos. Mínimo múltiplo comum 
(MMC) e máximo divisor comum (MDC), média aritmética simples e ponderada.  

1.2 Matemática Comercial: razões, proporções, regra de três simples e composta. Porcentagem e juros 
simples. Desconto. 

1.3 Sequências: progressões aritméticas e geométricas. 

1.4 Cálculo Algébrico: equações do 1º grau. Raízes de uma equação algébrica. 

1.5 Geometria plana: Mediana e mediatriz. 

1.6 Probabilidade: probabilidade de um evento. 

2. RACIOCÍNIO LÓGICO 

2.1 Noções Básicas da Lógica Matemática: proposições, problemas com tabelas, argumentação e 
associação lógica. 

2.2 Verdades e Mentiras: resolução de problemas. 

2.3 Diagramas Lógicos e Sequências Lógicas. 

2.4 Casa de Pombos. 

2.5 Orientação Espacial e Temporal. 

REFERÊNCIAS 

BASTOS, Cleverson Leite; KELLER, Vicente. Aprendendo Lógica. Petrópolis: Vozes, 2015. 

DANTE, L. R. Matemática – contextos e aplicações. Ensino Médio. v. 1, 2 e 3. São Paulo: Ática, 2011. 

FILHO, Edgar de Alencar. Iniciação à Lógica Matemática. São Paulo: Nobel, 2017. 

GIOVANNI, J.; CASTRUCCI, B.; Giovanni, Jr. A Conquista da Matemática. col. do 6º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental. São Paulo: FTD, 2018. 

IEZZI, G.; DOLCE, O. et al. Matemática. Volume único. 6. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2015. 

IEZZI, G. et al. Matemática: ciência e aplicações. v. 1, 2 e 3. 9. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2016. 

LUSTOSA, Daniel. Raciocínio Lógico-Matemático de A a Z. São Paulo: Alfacon, 2021. 

PAIVA, M. R. Matemática: Paiva. v. 1, 2 e 3. 3. ed. Moderna Plus. São Paulo: Editora Moderna, 2015. 
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SMOLE, K. C. S.; DINIZ, M. I. Matemática. Ensino Médio. v. 1, 2 e 3. 9. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 
2013. 

 

INFORMÁTICA (APENAS PARA OS CARGOS DE FISCAL E AUXILIAR ADMINISTRATIVO) 

PROGRAMA 

Sistemas operacionais: conhecimentos do ambiente Windows; Windows 10: organização de pastas e 
arquivos; operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, excluir e renomear). 
Editor de texto Microsoft Word 2016 e superior: criação, edição, formatação e impressão; criação e 
manipulação de tabelas; inserção e formatação de gráficos e figuras; geração de mala direta. Planilha 
eletrônica Microsoft Excel 2016 e superior: criação, edição, formatação e impressão; utilização de 
fórmulas; geração de gráficos; classificação e organização de dados. Criação, manipulação e utilização 
de formulários no Google e abstração dos dados preenchidos. Criação, manipulação e utilização e 
compartilhamento do drive do Google. Segurança. Conceitos de segurança da informação. 
Classificação da informação, segurança física e segurança lógica. Análise e gerenciamento de riscos. 
Ameaça, tipos de ataques e vulnerabilidade. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
Conhecimentos de internet: noções básicas; correio eletrônico (receber e enviar mensagens; anexos; 
catálogos de endereço; organização das mensagens); navegadores (Internet Explorer, Microsoft Edge, 
Google Chrome e Firefox). 

REFERÊNCIAS 

CERT.BR. Cartilha de segurança para internet. Disponível em: http://cartilha.cert.br/. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

CONCEITOS. Conceitos: seu novo conceito em dicionário. Disponível em: https://conceitos.com/. 
Acesso em: 25 jan. 2023. 

GOOGLE. Google. Homepage. Disponível em: www.google.com. Acesso em: 25 jan. 2023. 

GOOGLE CHROME. Como podemos ajudar? Ajuda do Google Chrome. Disponível em: 
https://support.google.com/chrome. Acesso em: 25 jan. 2023. 

GOV.BR. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Ministério Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome. Disponível em: https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-
informacao/lgpd. Acesso em: 25 jan. 2023. 

MICROSOFT. Ajuda do Internet Explorer. Disponível em: https://support.microsoft.com/pt-
br/products/internet-explorer. Acesso em: 25 jan. 2023. 

MICROSOFT. Auxílio e aprendizado do Excel. Suporte. Suporte do Microsoft 365. Disponível em: 
https://support.office.com/pt-BR/Excel. Acesso em: 25 jan. 2023. 

MICROSOFT. Auxílio e aprendizado do Microsoft Edge. Suporte. Suporte do Microsoft 365. Disponível 
em: https://support.microsoft.com/pt-br/microsoft-edge. Acesso em: 25 jan. 2023. 

MICROSOFT. Auxílio e aprendizado do Word. Suporte. Suporte do Microsoft 365. Disponível em: 
https://support.office.com/pt-BR/Word. Acesso em: 25 jan. 2023. 
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MICROSOFT. Bem-vindo ao Suporte da Microsoft. Suporte. Disponível em: 
https://support.microsoft.com/pt-br. Acesso em: 25 jan. 2023. 

MOZILLA. Suporte Firefox. Support Moz://a. Disponível em: https://support.mozilla.org/pt-
BR/products/firefox. Acesso em: 25 jan. 2023. 

TECHTUDO. TechTudo. Homepage. Disponível em: https://www.techtudo.com.br/. Acesso em: 25 jan. 
2023. 

TECMUNDO. TecMundo. Homepage. Disponível em: https://www.tecmundo.com.br/. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: FISCAL 
 

PROGRAMA 

As comunicações oficiais: aspectos gerais da redação oficial; a redação dos atos normativos e 
comunicações; aplicação de princípios da ortografia e de elementos da gramática à redação oficial. 
Noções de alvará, ata, aviso, apostila, ofício, memorando, certidão, atestado, declaração, portaria, 
edital, decreto; formas de tratamento em correspondências oficiais; tipos de correspondência. 

ANS. Anvisa. Código de ética odontológica. Conhecimentos básicos do atendimento odontológico e 
biossegurança. Consolidação das normas para procedimentos nos Conselhos de Odontologia, 
aprovada pela Resolução CFO nº 63/2005. Decreto Federal nº 68.704, de 3 de junho de 1971, que 
regulamenta a Lei Federal nº 4.324, de 14 de abril de 1964. Decreto Federal nº 87.689, de 11 de 
outubro de 1982, que regulamenta a Lei nº 6.710, de 5 de novembro de 1979, que dispõe sobre a 
profissão de Técnico em Prótese Dentária. Lei Federal nº 4.324, de 14 de abril de 1964, que institui o 
Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia. Lei Federal nº 5.081, de 24 de agosto de 
1966, que regula o exercício da Odontologia. Lei Federal nº 6.710, de 5 de novembro de 1979, que 
dispõe sobre a profissão de Técnico em Prótese Dentária. Lei Federal nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde. Lei Federal nº 11.889, de 24 de 
dezembro de 2008, que regulamenta o exercício das profissões de Técnico em Saúde Bucal - TSB e de 
Auxiliar em Saúde Bucal - ASB. Lei nº 14.510, de 27 de dezembro de 2022 - Regulamenta a telessaúde. 
Resolução CFO nº 118/2012 - Código de Ética Odontológica. Resoluções do CFO nº 196/2019 - 
Divulgação de autorretratos, imagens de diagnósticos e resultados, nº 199/2019 e nº 176/2016. Lei nº 
13.317/1999 - Código de Saúde do Estado de Minas Gerais. Decretos: nº 2.848/1940, nº 4.657/1941, 
nº 77.052/1976, nº 92.790/1986, Lei nº 4.324/1964, Lei nº 8.112/1990, Lei nº 4.375/1964, Lei nº 6.437, 
Lei 3.999/1961, Lei nº 10.741/2003, Lei nº 8.429/1992, Lei nº 9.782/1999, Lei nº 13.305/2010, Lei nº 
12.842/2013, Lei nº 13.019/2014, Lei nº 13.146/2015, Lei nº 13.709/2018, Lei nº 13.869/2019, Lei nº 
13.874/2019. Regimento interno CRO/MG. Resoluções CFO: nº 20/2001, nº 59/2004, nº 198/2019, nº 
218/2019, nº 226/2020, nº 230/2020, nº 234/2021, nº 235/2021, nº 237/2021, nº 238/2021 
(documentos disponíveis no site do CRO, em legislações e no site do CFO). 

REFERÊNCIAS 

ANS. Agência Nacional de Saúde Suplementar. Anexo I: Rol de Procedimentos Odontológicos. 
Disponível em: https://www.ans.gov.br/images/stories/Legislacao/rn/anexo_rn154.pdf. Acesso em: 
25 jan. 2023. 
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BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Decreto nº 68.704, de 3 de junho de 1971. Regulamenta 
a Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1970-1979/d68704.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Decreto nº 87.689, de 11 de outubro de 1982. 
Regulamenta a Lei nº 6.710, de 5 de novembro de 1979, que dispõe sobre a profissão de Técnico em 
Prótese Dentária, e determina outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D87689.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964. Institui o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4324.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966. Regula o Exercício 
da Odontologia. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5081.htm. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 6.710, de 5 de novembro de 1979. Dispõe sobre a 
profissão de Técnico em Prótese Dentária e determina outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6710.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980. Dispõe sobre o 
registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6839.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998. Dispõe sobre os 
planos e seguros privados de assistência à saúde. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9656compilado.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Manual de redação da Presidência da República. 
Subchefia de Assuntos Jurídicos. Coordenação de Gilmar Ferreira Mendes, Nestor José Forster Júnior 
et al. 3. ed. Brasília: Presidência da República, 2018. 189 p. Disponível em: 
http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-
republica/manual-de-redacao.pdf. Acesso em: 24 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Lei nº 14.510, de 27 de dezembro de 2022. Altera 
a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para autorizar e disciplinar a prática da telessaúde em todo 
o território nacional, e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015; e revoga a Lei nº 13.989, de 15 de abril 
de 2020. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14510.htm. 
Acesso em: 3 fev. 2023. 

CFO. Conselho Federal de Odontologia. Homepage. Disponível em: https://website.cfo.org.br/. 
Acesso em: 07 de jan. 2023. 

CFO. Conselho Federal de Odontologia. Anvisa. Resoluções e outras normas de competência da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Disponível em: https://website.cfo.org.br/anvisa/. 
Acesso em: 25 jan. 2023. 

CFO. Conselho Federal de Odontologia. Normas CFO-CROs. Disponível em: 
https://website.cfo.org.br/normas-cfo-cros/. Acesso em: 25 jan. 2023. 
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CFO. Conselho Federal de Odontologia. Resolução CFO-118, de 11 de maio de 2012. Revoga o Código 
de Ética Odontológica aprovado pela Resolução CFO-42/2003 e aprova outro em substituição. 
Disponível em: https://sistemas.cfo.org.br/visualizar/atos/RESOLUÇÃO/SEC/2019/118. Acesso em: 3 
fev. 2023. 

CFO. Conselho Federal de Odontologia. Resolução CFO-176, de 06 de setembro de 2016. Revoga as 
Resoluções CFO-112/2011, 145/2014 e 146/2014, referentes à utilização da toxina botulínica e 
preenchedores faciais, e aprova outra em substituição. Disponível em: 
https://sistemas.cfo.org.br/visualizar/atos/RESOLUÇÃO/SEC/2016/176. Acesso em: 25 jan. 2023. 

CFO. Conselho Federal de Odontologia. Resolução CFO-196, de 29 de janeiro de 2019. Autoriza a 
divulgação de autorretratos (selfie) e de imagens relativas ao diagnóstico e ao resultado final de 
tratamentos odontológicos, e dá outras providências. Disponível em: 
https://sistemas.cfo.org.br/visualizar/atos/RESOLUÇÃO/SEC/2019/196. Acesso em: 3 fev. 2023. 

CFO. Conselho Federal de Odontologia. Resolução CFO-198, de 29 de janeiro de 2019. Reconhece a 
Harmonização Orofacial como especialidade odontológica, e dá outras providências. Disponível em: 
https://sistemas.cfo.org.br/visualizar/atos/RESOLUÇÃO/SEC/2019/198. Acesso em: 25 jan. 2023. 

CFO. Conselho Federal de Odontologia. Resolução CFO-199, de 29 de janeiro de 2019. Proíbe a 
realização de terapias denominadas de modulação e/ou reposição e/ou suplementação e/ou fisiologia 
hormonal por cirurgiões-dentistas fora de sua área de atuação, e dá outras providências. Disponível 
em: https://sistemas.cfo.org.br/visualizar/atos/RESOLUÇÃO/SEC/2019/199. Acesso em: 3 fev. 2023. 

CFO. Conselho Federal de Odontologia. Resolução CFO-226/2020: CFO apresenta Guia de 
Esclarecimento sobre exercício da Odontologia a distância. Notícias. Publicado em: 9 jun. 2020. 
Disponível em: https://sistemas.cfo.org.br/visualizar/atos/RESOLU%c3%87%c3%83O/SEC/2020/226. 
Acesso em: 25 jan. 2023. 

CROMG. Conselho Regional de Odontologia de Minas Gerais. Homepage. Menu Principal: 
Normatização. Disponível em: www.cromg.org.br. Acesso em: 25 jan. 2023. 

JUSBRASIL. Lei 11889/08 | Lei nº 11.889, de 24 de dezembro de 2008. [on-line]. Disponível em: 
https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/92607/lei-11889-08. Acesso em: 25 jan. 2023. 

JUSBRASIL. Lei nº 13.787, de 27 de dezembro de 2018. Disponível em: 
https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/661763804/lei-13787-18. Acesso em: 25 jan. 2023. 

KASPARY, Adalberto. Redação Oficial: normas e modelos. 20. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2017. 

MINAS GERAIS. Lei nº 13.317, de 24 de setembro de 1999. Contém o Código de Saúde do Estado de 
Minas Gerais. Disponível em: 
https://www.almg.gov.br/export/sites/default/consulte/legislacao/Downloads/pdfs/CodigoSaude.p
df. Acesso em: 3 fev. 2022. 

THOMÉ, Geninho; BERNARDES, Sérgio Rocha; GUANDALINI, Sérgio; GUIMARÃES, Maria Claudia Vieira. 
Manual de Boas Práticas em Biossegurança para Ambientes Odontológicos - 2020. E-book. Disponível 
em: https://website.cfo.org.br/wp-content/uploads/2020/04/cfo-lança-Manual-de-Boas-Práticas-
em-Biossegurança-para-Ambientes-Odontologicos.pdf. Acesso em: 25 jan. 2023. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
 

PROGRAMA 

As comunicações oficiais: aspectos gerais da redação oficial; a redação dos atos normativos e 
comunicações; aplicação de princípios da ortografia e de elementos da gramática à redação oficial. 
Noções de alvará, ata, aviso, apostila, ofício, memorando, certidão, atestado, declaração, portaria, 
edital, decreto; formas de tratamento em correspondências oficiais; tipos de correspondência. 
Fundamentos da administração, conceitos e funções. Planejamento, tipos. Direção. Coordenação. 
Controle. Organização empresarial. Organização do trabalho. Processos administrativos, 
conhecimentos fundamentais. Qualidade. Eficiência, eficácia. Gestão de Processos, conceitos 
fundamentais. Arquivo, conceitos e práticas. Documentos, consulta, redação e normatizações. 
Expedientes, informativo, relatórios, ofícios, cadastros, requerimentos, pareceres, cartas comerciais, 
circulares, atas, editais, estatutos, convites, protocolos, registros, atestados, solicitações, procurações, 
notificações, convocações, bilhetes, correio eletrônico, recibos e declarações. Comunicação. 
Comunicação organizacional. Recursos multimídia. Comunicação web, hipermídia. Organização, 
sistemas e métodos. Conceitos e práticas fundamentais. Ferramentas administrativas, gráficos, 
planilhas, manuais, quadros, leiaute, demonstrativos, mapas administrativos, organograma, 
fluxograma e tabelas. Atendimento ao público. Qualidade no atendimento. Desempenho, avaliação 
de desempenho. Recursos humanos, fundamentos, rotinas e práticas na empresa. Relacionamento na 
empresa, grupos, equipes, liderança. Administração de materiais e gestão de estoques, conceitos, 
métodos e práticas. Noções fundamentais de patrimônio e inventário. Conhecimentos básicos em 
compras institucionais. Licitações e contratos na administração pública. Noções fundamentais de 
finanças, pagamentos, controle, gerenciamento e prestação de contas. Demonstrativos. Noções de 
direito administrativo e constitucional. Noções de direito tributário.  

Resolução CFO nº 63/2005, Lei nº 4.320/1964, Lei nº 4.324/1964, Lei nº 5.081/1966, Lei nº 8.112/1990, 
Lei nº 8.429/92, Lei nº 13.327/2016, Lei nº 13.709/2019. Decisão CFO-14, de 18 de outubro de 2022. 
Regimento interno CRO/MG. Decreto nº 93.872/1986 (legislações disponíveis em 
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/). 

 
 

REFERÊNCIAS 
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25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Manual de redação da Presidência da República. 
Subchefia de Assuntos Jurídicos. Coordenação de Gilmar Ferreira Mendes, Nestor José Forster Júnior 
et al. 3. ed. Brasília: Presidência da República, 2018. 189 p. Disponível em: 
http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-
republica/manual-de-redacao.pdf. Acesso em: 24 jan. 2023. 

CADAMURO, Janieyre Scabio. O auxiliar administrativo no escritório. Curitiba: InterSaberes, 2012. 

CARRANZA, Giovanna. Administração Geral e Pública. 5. ed. São Paulo: Juspodivm, 2018. 
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CFO. Conselho Federal de Odontologia. Homepage. Disponível em: https://website.cfo.org.br/. 
Acesso em: 25 jan. 2023. 

COSTA, Nelson Pereira da. Documentos Empresariais. Informações Complementares da Comunicação 
Empresarial. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2012. 

CRUZ, Tadeu. Sistemas, Organização e Método. Estudo integrado a processos de negócio sobre 
organizações e tecnologias da informação. Introdução à gerência do conteúdo e do conhecimento. 4. 
ed. São Paulo: Atlas, 2013. 

D´ASSENÇÃO, Luiz Carlo M. Organização sistemas e métodos. Análise, redesenho e informatização de 
processos administrativos. 9. reimpr. São Paulo: Atlas, 2012. 

DANNY, Samy. Introdução a finanças empresariais. São Paulo: Érica, 2015. 

ERGAFONTE, Ayrton; RODRIGUES, Célia Regina. Assistente Administrativo. 9. ed. Campinas-SP: 
Komedi, 2009. 

KASPARY, Adalberto. Redação Oficial: normas e modelos. 20. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2017. 

LONGO, Gilson Luiz Palma. Organização de empresas e técnicas comerciais. São Paulo: Baraúna, 2011. 

LOPES, Jhonny M. Auxiliar e assistente administrativo com dicas práticas de Excel. Joinville: Clube de 
Autores, 2011. 

MAXIMIANO, Antônio César Amaru. Introdução à Administração. 8. ed. rev. e amp. São Paulo: Atlas, 
2011. 

MEDEIROS, João Bosco. Português Instrumental: contém técnicas de elaboração de trabalhos de 
conclusão de curso. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2016. 

OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças de. Sistemas, organização e métodos: uma abordagem 
gerencial. 16. ed. reest. e atual. São Paulo: Atlas, 2006. 

PAES, Marilena Leite. Arquivo. Teoria e prática. 3. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2013. 

PALUDO, Augustinho. Administração Pública. 3. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 

PEGORINI, Diana Gurgel. Redação e gestão de documentos. Curitiba: InterSaberes, 2022. 

PEREIRA, José Matias. Manual de Gestão Pública Contemporânea. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 

PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Edição: direito administrativo. São Paulo: Forense, 2018. 

RIBEIRO, Osiris Mendes; LACOMBE, Francisco José Masset. Gestão e Controle do Patrimônio. A 
contabilidade na prática. São Paulo: Saraiva, 2013. 

SENAI. Assistente Administrativo. Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. São Paulo: SENAI-SP 
Editora, 2014. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: TÉCNICO DE INFORMÁTICA 

 

PROGRAMA 

História e evolução da computação, a diferença entre hardware e software, tipos de computadores e 
servidores; estrutura geral de microcomputadores e seus componentes; manutenção corretiva e 
preventiva. Redes de computadores, introdução e conceitos básicos, topologias de rede, modelo OSI; 
meios de transmissão, cabos metálicos, fibras ópticas, outras tecnologias; protocolo TCP/IP; 
endereçamento IP; equipamentos de rede; segurança da informação. Sistemas operacionais baseados 
em Linux, organização de diretórios e arquivos, painel de controle, instalação, atualização e remoção 
de aplicativos, armazenamento, particionamento, sistemas de arquivos (FAT, FAT32, NTFS, EXT2/3/4, 
XFS, BtrFS, journaling), segurança, permissões, e gerenciamento de usuários. Shell, comandos básicos, 
navegação, arquivos e diretórios, redirecionamento, permissões, gerenciamento de processos, 
variáveis de ambiente, comandos de rede, comandos de backup e compressão de dados. 

 

REFERÊNCIAS 

AMARAL, M. P. Redes de Computadores II. Publicado em: 4 nov. 2016. Disponível para download em: 
http://proedu.rnp.br/handle/123456789/624. Acesso em: 23 jan. 2023. 

AMARAL, M. P. et al. Redes de Computadores I. Publicado em: 4 nov. 2016. Disponível para download 
em: http://proedu.rnp.br/handle/123456789/623. Acesso em: 23 jan. 2023. 

CANONICAL. Guia do Ambiente de Trabalho Ubuntu. Ubuntu Documentation. Disponível em: 
https://help.ubuntu.com/lts/ubuntu-help/index.html.pt. Acesso em: 23 jan. 2023. 

SHOTTS, W. E. The Linux command line: a complete introduction. 2. ed. San Francisco: No Starch Press, 
2019. 

SOUZA, J. S. de. Montagem e Manutenção de Computadores. Publicado em: 10 nov. 2016. Disponível 
para download em: http://proedu.rnp.br/handle/123456789/686. Acesso em: 23 jan. 2023. 

 

ENSINO SUPERIOR 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 

 

PROGRAMA 

Leitura e interpretação de textos. Tipologia textual e organização funcional dos gêneros de texto. 
Coerência e coesão textual. Sinonímia, antonímia e polissemia. Ortografia e acentuação. Funções da 
linguagem. Argumentação: pertinência, relevância e coerência dos argumentos. Estratégias 
argumentativas. Recursos verbais, não verbais e multissemióticos. Conhecimentos linguísticos de 
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acordo com a gramática tradicional: formação de palavras e seleção vocabular; classe de palavras e 
colocação pronominal; emprego de tempos e modos verbais; estruturação sintática e semântica dos 
termos na oração e das orações no período; emprego da regência nominal e verbal; emprego da 
concordância nominal e verbal. Emprego dos sinais de pontuação e seus efeitos de sentido. 

REFERÊNCIAS 

ABAURRE, Maria Luiza M.; ABAURRE, Maria Bernardete M. Produção de texto: interlocução e gêneros. 
São Paulo: Moderna, 2007. 

ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS. VOLP – Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa. Disponível 
em: http://www.academia.org.br/nossa-lingua/busca-no-vocabulario. Acesso em: 24 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Manual de redação da Presidência da República. 
Subchefia de Assuntos Jurídicos. Coordenação de Gilmar Ferreira Mendes, Nestor José Forster Júnior 
et al. 3. ed. Brasília: Presidência da República, 2018. 189 p. Disponível em: 
http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-
republica/manual-de-redacao.pdf. Acesso em: 24 jan. 2023. 

CALDAS, Aulete. Dicionário Aulete Digital. Disponível em: http://aulete.com.br/. Acesso em: 25 jan. 
2023. 

CEGALLA, Domingos Pachoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. São Paulo: Companhia 
Editora Nacional, 2005. 

KOCH, I. G. V. Argumentação e Linguagem. 10. ed. São Paulo: Cortez, 2006. 

KOCH, I. G. V. Ler e compreender: os sentidos do texto. 3. ed. São Paulo: Contexto, 2006. 

KOCH, I. G. V.; FÁVERO, L. L. Contribuição a uma tipologia textual. Textual, Letras e Artes. Universidade 
Federal de Uberlândia. v. 3(1):3-10, jun./1987. 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO (TODOS OS CARGOS) 

 

PROGRAMA  

1. MATEMÁTICA 

1.1 Números: conjuntos numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais. Operações 
fundamentais, sistema de numeração, divisibilidade, fatoração, operações com frações, 
representação decimal, números decimais periódicos e não periódicos. Mínimo múltiplo comum 
(MMC) e máximo divisor comum (MDC). 

1.2 Matemática Comercial: razões, proporções, regra de três simples e composta. Porcentagem e juros 
simples. Desconto. 

1.3 Sequências: progressões aritméticas e geométricas. 

1.4 Cálculo Algébrico: equações do 1º grau. Raízes de uma equação algébrica. 

1.5 Geometria plana: Mediana e mediatriz. 
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1.6 Probabilidade: probabilidade de um evento. 

 

2. RACIOCÍNIO LÓGICO 

2.1 Noções Básicas da Lógica Matemática: proposições, problemas com tabelas, argumentação e 
associação lógica. 

2.2 Verdades e Mentiras: resolução de problemas. 

2.3 Diagramas Lógicos e Sequências Lógicas. 

2.4 Casa de Pombos. 

2.5 Orientação Espacial e Temporal. 

 

REFERÊNCIAS 

BASTOS, Cleverson Leite; KELLER, Vicente. Aprendendo Lógica. Petrópolis: Vozes, 2015. 

DANTE, L. R. Matemática – contextos e aplicações. Ensino Médio. v. 1, 2 e 3. São Paulo: Ática, 2011. 

FILHO, Edgar de Alencar. Iniciação à Lógica Matemática. São Paulo: Nobel, 2017. 

GIOVANNI, J; CASTRUCCI, B; Giovanni, Jr. A Conquista da Matemática. col. do 6º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental. São Paulo: FTD, 2018. 

IEZZI, G.; DOLCE, O. et al. Matemática. Volume único. 6. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2015. 

IEZZI, G. et al. Matemática: ciência e aplicações. v. 1, 2 e 3. 9. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2016. 

LUSTOSA, Daniel. Raciocínio Lógico-Matemático de A a Z. São Paulo: Alfacon, 2021. 

PAIVA, M. R. Matemática: Paiva. v. 1, 2 e 3. 3. ed. Moderna Plus. São Paulo: Editora Moderna, 2015. 

SMOLE, K. C. S.; DINIZ, M. I. Matemática. Ensino Médio. v. 1, 2 e 3. 9. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 
2013. 

 

INFORMÁTICA (TODOS OS CARGOS) 

 

PROGRAMA 

Sistemas operacionais: conhecimentos do ambiente Windows; Windows 10: organização de pastas e 
arquivos; operações de manipulação de pastas e arquivos (criar, copiar, mover, excluir e renomear). 
Editor de texto Microsoft Word 2016 e superior: criação, edição, formatação e impressão; criação e 
manipulação de tabelas; inserção e formatação de gráficos e figuras; geração de mala direta. Planilha 
eletrônica Microsoft Excel 2016 e superior: criação, edição, formatação e impressão; utilização de 
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fórmulas; geração de gráficos; classificação e organização de dados. Software de Apresentações 
PowerPoint 2016 e superior: criação, edição, formatação e impressão das apresentações. Criação, 
manipulação e utilização de formulários no Google e abstração dos dados preenchidos. Criação, 
manipulação e utilização e compartilhamento do drive do Google. Segurança. Conceitos de segurança 
da informação. Classificação da informação, segurança física e segurança lógica. Análise e 
gerenciamento de riscos. Ameaça, tipos de ataques e vulnerabilidade. Ataques e proteções relativos a 
hardware, sistemas operacionais, aplicações, bancos de dados e redes. Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD). Conhecimentos de internet: noções básicas; correio eletrônico (receber e enviar 
mensagens; anexos; catálogos de endereço; organização das mensagens); navegadores (Internet 
Explorer, Microsoft Edge, Google Chrome e Firefox). 

 

REFERÊNCIAS 

CERT.BR. Cartilha de segurança para internet. Disponível em: http://cartilha.cert.br/. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

CONCEITOS. Conceitos: seu novo conceito em dicionário. Disponível em: https://conceitos.com/. 
Acesso em: 25 jan. 2023. 

GOOGLE. Google. Homepage. Disponível em: www.google.com. Acesso em: 25 jan. 2023. 

GOOGLE CHROME. Como podemos ajudar? Ajuda do Google Chrome. Disponível em: 
https://support.google.com/chrome. Acesso em: 25 jan. 2023. 

GOV.BR. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Ministério Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome. Disponível em: https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-
informacao/lgpd. Acesso em: 25 jan. 2023. 

INFOWESTER. Infowester. Homepage. Disponível em: https://www.infowester.com/. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

MICROSOFT. Ajuda do Internet Explorer. Disponível em: https://support.microsoft.com/pt-
br/products/internet-explorer. Acesso em: 25 jan. 2023. 

MICROSOFT. Auxílio e aprendizado do Excel. Suporte. Suporte do Microsoft 365. Disponível em: 
https://support.office.com/pt-BR/Excel. Acesso em: 25 jan. 2023. 

MICROSOFT. Auxílio e aprendizado do Microsoft Edge. Suporte. Suporte do Microsoft 365. Disponível 
em: https://support.microsoft.com/pt-br/microsoft-edge. Acesso em: 25 jan. 2023. 

MICROSOFT. Auxílio e aprendizado do PowerPoint. Suporte. Suporte do Microsoft 365. Disponível 
em: https://support.office.com/pt-BR/PowerPoint. Acesso em: 25 jan. 2023. 

MICROSOFT. Auxílio e aprendizado do Word. Suporte. Suporte do Microsoft 365. Disponível em: 
https://support.office.com/pt-BR/Word. Acesso em: 25 jan. 2023. 

MICROSOFT. Bem-vindo ao Suporte da Microsoft. Suporte. Disponível em: 
https://support.microsoft.com/pt-br. Acesso em: 25 jan. 2023. 
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MOZILLA. Suporte Firefox. Support Moz://a. Disponível em: https://support.mozilla.org/pt-
BR/products/firefox. Acesso em: 25 jan. 2023. 

SIGNIFICADOS. Encontre aqui explicações sobre as diversas áreas do conhecimento humano. [on-
line]. Disponível em: https://www.significados.com.br/. Acesso em: 25 jan. 2023. 

TECHTUDO. TechTudo. Homepage. Disponível em: https://www.techtudo.com.br/. Acesso em: 25 jan. 
2023. 

TECMUNDO. TecMundo. Homepage. Disponível em: https://www.tecmundo.com.br/. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: ADVOGADO 

PROGRAMA 

Direito Constitucional 

Constituição: conceito e concepções de Constituição; classificação das constituições. Poder 
constituinte originário e derivado. Reforma constitucional. Emenda e revisão constitucionais. Princípio 
hierárquico da norma constitucional. Controle de constitucionalidade. Sistema brasileiro. 
Inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade. Ação declaratória de 
constitucionalidade. ADPF. Controle difuso. Controle abstrato. Controle concentrado. Eficácia e 
aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação e integração das normas constitucionais. 
Direitos humanos. Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. 
Direitos sociais. Princípios do estado de direito. Princípio da legalidade. Princípio da igualdade. 
Princípio do controle judiciário. Garantias constitucionais: conceito e classificação. Remédios 
constitucionais: mandado de segurança. Direito de petição. Direitos políticos: sistema político 
brasileiro. Organização dos poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. Estado democrático de 
direito. Bases teóricas do federalismo: estado unitário, estado regional e estado federal. Soberania e 
autonomia no estado federal. Repartição de competências na Federação e suas técnicas. A repartição 
de competência na Constituição de 1988. Processo Legislativo. Iniciativa. Emendas. Votação, sanção, 
veto, promulgação e publicação da lei. Medida provisória. Governo da União. A unidade do poder 
estatal e a separação de poderes. Posição do município na Federação Brasileira. Criação e organização. 
Bases constitucionais da administração pública. Princípios e normas referentes à administração direta 
e indireta. Regime jurídico dos servidores públicos civis. Isonomia. Direitos sociais aplicados aos 
servidores, aposentadoria e disponibilidade. Estabilidade. Poder judiciário. Organização. Supremo 
Tribunal Federal: organização e competência. Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. 
Justiça Federal: organização e competência. Justiça do Trabalho: organização e competência. Justiça 
Comum Estadual: organização e competência. As funções essenciais à Justiça: Ministério Público. 
Advocacia-Geral da União. Advocacia e Defensoria Pública. Ordem econômica e financeira. Princípios 
gerais. Atuação do Estado no domínio econômico. Defesa do estado e das instituições democráticas. 
Segurança pública. Seguridade social. Direito à saúde. Código de saúde do estado de Minas Gerais. 
Legislação da área da saúde. Resoluções do Conselho Federal de Odontologia. Regimento Interno do 
Conselho Regional de Odontologia. 
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REFERÊNCIAS 

BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Decreto nº 77.052, de 19 de janeiro de 1976. Dispõe 
sobre a fiscalização sanitária das condições de exercício de profissões e ocupações técnicas e 
auxiliares, relacionadas diretamente com a saúde. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1970-1979/d77052.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Decreto nº 92.790, de 17 de junho de 1986. Regulamenta 
a Lei nº 7.394, de 29 de outubro de 1985, que regula o exercício da profissão de Técnico em Radiologia 
e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D92790.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Decreto nº 85.878, de 7 de abril de 1981. Estabelece normas para 
execução da Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, sobre o exercício da profissão de farmacêutico, 
e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/antigos/d85878.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. Lei de 
Introdução às normas do Direito Brasileiro. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 3.999, de 15 de dezembro de 1961. Altera o salário-
mínimo dos médicos e cirurgiões dentistas. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l3999.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964. Institui o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4324.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964. Lei do Serviço 
Militar. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4375.htm. Acesso em: 25 jan. 
2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966. Regula o Exercício 
da Odontologia. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5081.htm. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977. Configura infrações 
à legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6437.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 6.710, de 5 de novembro de 1979. Dispõe sobre a 
profissão de Técnico em Prótese Dentária e determina outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6710.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 
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BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985. Disciplina a ação 
civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá outras 
providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7347orig.htm. Acesso em: 
25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre 
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https://www.almg.gov.br/export/sites/default/consulte/legislacao/Downloads/pdfs/CodigoSaude.p
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PROGRAMA 

Direito Processual Civil 

Normas fundamentais do processo civil e normas processuais civis. Jurisdição. Competência. Ação. 
Condições da ação. Pressupostos processuais. Preclusão. Sujeitos do processo. Capacidade processual. 
Capacidade postulatória. Deveres das partes e procuradores. Procuradores. Sucessão das partes. 
Sucessão dos procuradores. Litisconsórcio. Intervenção de terceiro. Juiz: poderes, deveres e 
responsabilidade do juiz. Ministério Público. Advocacia pública. Defensoria pública. Atos processuais: 
forma, tempo, lugar e comunicação. Prazos. Nulidades. Distribuição e registro. Valor da causa. Tutela 
provisória. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de conhecimento e cumprimento 
de sentença. Procedimento comum. Petição inicial. Improcedência liminar do pedido. Audiência de 
conciliação ou de mediação. Contestação, reconvenção e revelia. Audiência de instrução e julgamento. 
Providências preliminares e de saneamento. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. 
Sentença e coisa julgada. Cumprimento da sentença. Liquidação. Procedimentos especiais. 
Procedimentos de jurisdição voluntária. Processos de execução. Processos nos tribunais e meios de 
impugnação das decisões judiciais. Livro complementar e disposições finais e transitórias. Mandado 
de segurança. Ação popular. Ação civil pública. Ação de improbidade administrativa. Reclamação 
constitucional. 
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o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9868.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001. Dispõe sobre a 
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BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de 
Processo Civil. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

CUNHA, Leonardo Carneiro da. A Fazenda Pública em Juízo. Rio de Janeiro: Forense, 2022. 

DIDIER JR., Fredie. Curso de Direito Processual Civil. vol. 1, 2, 3, 4 e 5. JusPodivm: Salvador, 2022. 

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense, 2020. 

PROGRAMA 

Direito Administrativo 

Princípios do Direito Administrativo. Administração pública: conceito, finalidade, órgãos e agentes. 
Administração pública direta e indireta. Poderes administrativos. Atos administrativos: conceitos, 
requisitos, atributos, classificação, espécies, motivação, revogação e anulação. Contratos 
administrativos: conceito, espécies, formalização, alteração, execução, inexecução, revisão e rescisão. 
Licitação: conceito, princípios, modalidades, dispensa e inexigibilidade, sanções penais. Lei de 
licitações e contratos administrativos. Recursos administrativos. Serviços públicos: conceito, 
classificação, delegação, concessão, permissão e autorização. Servidores públicos. Regime jurídico. 
Organização do serviço público. Direitos, deveres e proibições do servidor público. Responsabilidade 
administrativa, civil e criminal do servidor público. Lei de acesso à informação. Bens públicos: conceito, 
classificação, aquisição, uso, alienação, imprescritibilidade, impenhorabilidade. Controle da 
administração. Responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das privadas 
prestadoras de serviço público. Direito de regresso. Limitações do direito de propriedade. Intervenção 
do Estado na propriedade. Desapropriação por necessidade e utilidade pública. Desapropriação por 
interesse social. Desapropriação indireta. Retrocessão. Servidão e requisição administrativa. Processo 
administrativo: processo e procedimento, princípios, fases e modalidades. Improbidade 
administrativa. Reformas constitucionais administrativas. Mandado de segurança. Ação popular. 
Mandado de injunção. Ação civil pública. Ação por ato de improbidade administrativa. Marco civil da 
internet. Lei das PPPs. Lei geral de proteção de dados pessoais. Lei de liberdade econômica. 

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as 
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BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o 
acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, 
de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso 
em: 25 jan. 2023. 
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2023. 
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o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em 
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho 
inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define 
diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade 
civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm. Acesso em: 25 jan. 
2023. 

BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm. Acesso em: 25 jan. 
2023. 

BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm. Acesso em: 25 jan. 
2023. 

BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019. Institui 
a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as Leis 
nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 
de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, de 
19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 
1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 
2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras providências. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13874.htm. Acesso 
em: 25 jan. 2023. 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2022. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo. 35. ed. rev., atual. e ampl.  Rio de 
Janeiro: Forense, 2022. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 39. ed. São Paulo: Malheiros, 2013. 
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MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 19 ed. São Paulo: Malheiros, 
2005. 

 

PROGRAMA 

Direito Civil 

Pessoa natural. Personalidade e capacidade. Pessoa jurídica. Domicílio civil. Bens. Fatos, atos e 
negócios jurídicos. Defeitos dos atos jurídicos. Forma dos atos jurídicos e da sua prova. Atos ilícitos. 
Prescrição e decadência. Posse e propriedade. Obrigações. Conceito. Fontes. Modalidades. Efeitos. 
Extinção. Consequência da inexecução das obrigações. Cessão de crédito. Contratos. Obrigações por 
declaração unilateral de vontade. Obrigações por ato ilícito. Liquidação. Concurso de credores. 
Responsabilidade civil. Direitos reais. Direito das sucessões. 

 

REFERÊNCIAS 

AMARAL, Francisco. Direito Civil – Introdução. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código 
Civil. Disponível em:  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm. Acesso 
em: 25 jan. 2023. 

CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2021. 

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2003. 

 

PROGRAMA 

Direito Tributário 

Sistema tributário nacional. Competência para legislar sobre direito tributário. Processo legislativo 
tributário. Competência tributária. Fontes do Direito Tributário. Conceito de tributo e espécies 
tributárias. Limitações do poder de tributar. Princípios tributários. Imunidades tributárias. Código 
tributário nacional. Vigência e aplicação das leis tributarias. Fato gerador da obrigação tributária. 
Obrigações tributárias. Sujeito ativo e sujeito passivo da obrigação tributária. Responsabilidade 
tributária. Crédito tributário. Lançamento tributário: conceito, técnicas e modalidades. Suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário. Extinção do crédito tributário. Exclusão do crédito tributário. 
Administração tributária. Processo tributário administrativo. Processo judicial tributário: execução 
fiscal, ação anulatória, ação declaratória, medida cautelar fiscal e mandado de segurança. Lei de 
execuções fiscais. 

 

REFERÊNCIAS 

ATALIBA, Geraldo. Hipótese de incidência tributária. São Paulo: Malheiros Editores, 2021. 
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BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. 13. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Dispõe sobre o 
Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm. Acesso 
em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980. Dispõe sobre a 
cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6830.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de direito constitucional tributário. São Paulo: Malheiros, 2021. 

MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 29. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Malheiros, 
2008. 

TORRES, Ricardo Lobo. Curso de direito financeiro e tributário. 19. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2013. 

PROGRAMA 

Direito Financeiro 

Repartição das receitas tributárias. Finanças públicas. Princípios gerais. Competência legislativa. 
Fontes do direito financeiro. Normas gerais. Receitas públicas. Despesas públicas. Crédito público. 
Estrutura dos orçamentos públicos. Princípios e normas constitucionais orçamentárias. Elaboração das 
leis orçamentárias. Plano plurianual. Lei de diretrizes orçamentárias. Lei orçamentária anual. 
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária: controle interno, externo e tribunais de contas. 
Responsabilidade fiscal. Normas gerais de direito financeiro. 

 

REFERÊNCIAS 

BALEEIRO, Aliomar. Uma Introdução à Ciência das Finanças. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em: 
25 jan. 2023. 

BRASIL.  Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas 
Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 
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BRASIL.  Presidência da República. Casa Civil. Decreto  nº 93.872/1986, de 23 de dezembro de 1980. 
Dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a legislação 
pertinente e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d93872.htm 

MARTINS, Ives Gandra da Silva; NASCIMENTO, Carlos Valder do. (org.). Comentários à Lei de 
Responsabilidade Fiscal. São Paulo: Saraiva, 2009. 

OLIVEIRA, Régis Fernandes. Curso de direito financeiro. 9. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2022. 

 

PROGRAMA 

Direito Penal 

Princípios fundamentais de direito penal. Teoria da lei penal: interpretação e integração da lei penal. 
Lei penal no tempo. Lei penal no espaço. Conflito aparente de normas. Teoria geral do delito. Conceito 
de crime. Conduta punível. A omissão e suas formas. Relação de causalidade. Tipo e tipicidade. Tipo 
de injusto comissivo doloso. Tipo de injusto culposo. Antijuridicidade. Causas de justificação. 
Culpabilidade. Excludentes de culpabilidade. Erro de tipo e erro de proibição. Crime consumado e 
crime tentado. Concurso de pessoas. Concurso de crimes. Crimes contra a administração pública. 
Crimes de falsificação. Desacato. Instrumentos de prova. Abuso de autoridade. 

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código 
Penal. Disponível em:  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Lei nº 13.869, de 5 de setembro de 2019. Dispõe 
sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 
9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 
1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal). Disponível em:  
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13869.htm. Acesso em: 25 jan. 
2023. 

PRADO, Luiz Regis. Tratado de direito penal brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2021. 

SANTOS, Juarez Cirino dos. Direito penal: parte geral. São Paulo: Tirant Lo Blanch Brasil, 2016. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: ANALISTA DE SISTEMAS 

PROGRAMA 

Princípios básicos de virtualização; Docker, containers, imagens, volumes, configuração de rede, 
docker hub. A linguagem PHP, variáveis, tipos de dados, operadores, tipos compostos, estruturas de 
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controle e repetição, funções, manipulação de arquivos, comandos include e require, tratamento de 
requisições GET e POST, sessões e cookies, manipulação de formulários, query strings. Processos de 
software, engenharia de requisitos, metodologias ágeis, modelos, princípios de projeto, arquitetura 
de software, teste de software, refatoração, DevOps. A linguagem JavaScript, variáveis, tipos e 
operadores, funções, arrays, funções de alta ordem; Node.js, princípios básicos de funcionamento, 
assincronismo, módulos, o pacote NPM, manipulação de arquivos. Modelagem conceitual e projeto 
de banco de dados; banco de dados relacional, o modelo relacional, linguagem SQL, comandos DDL e 
DML; normalização; outros modelos de armazenamento: objeto e objeto-relacional, bancos de dados 
distribuídos, sistemas NOSQL. Comandos básicos do Shell, navegação, arquivos e diretórios, 
redirecionamento, permissões, gerenciamento de processos, variáveis de ambiente, comandos de 
rede, comandos de backup e compressão, expressões regulares. A linguagem Java, conceitos básicos, 
variáveis, estruturas condicionais e repetição, funções, vetores; programação orientada a objetos, 
classes, métodos e atributos, herança e polimorfismo, interfaces e classes abstratas; Java API, 
collections, generics, persistência, serialização, tratamento de exceção, threads. 

 

REFERÊNCIAS 

BATES, B.; SIERRA, K. Use a cabeça!: Java. 2. ed. Rio de Janeiro: Alta Books, 2007.  

BLOCH, J.; RAVAGLIA, C. R. M. Java efetivo: as melhores práticas para a plataforma Java. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Alta Books, 2019.  

ELMASRI, R.; NAVATHE, S. B. Sistemas de Banco de Dados. Pearson Universidades, 2019.  

NIEDERAUER, J. Desenvolvendo Websites com PHP: Aprenda a Criar Websites Dinâmicos e Interativos 
com PHP e Bancos de Dados. 3. ed. São Paulo: Novatec Editora, 2016.  

ROMERO, D. Containers com Docker: do desenvolvimento à produção. São Paulo: Casa do Código, 
2015.  

SHOTTS, W. E. The Linux command line: a complete introduction. 2. ed. San Francisco: No Starch Press, 
2019. 

VALENTE, M. T. Engenharia de Software Moderna: Princípios e Práticas para Desenvolvimento de 
Software com Produtividade. Guarulhos: Independente, 2020. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: CONTADOR 

 

PROGRAMA 

Constituição Federal: Título VI – Capítulo II – Das Finanças Públicas – Seções I e II, inclusive. Título VIII 
– Seção II – Da Saúde; Capítulo III – Da Educação, da Cultura e do Desporto. Lei nº 4.320/1964. Lei 
Complementar nº 101/2000. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC 
TSP. Orçamento governamental: conceito, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo 
orçamentário, elaboração do orçamento, exercício financeiro, orçamento por programas, diretrizes 
orçamentárias, programação financeira e transferências financeiras. Aprovação, execução, 
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acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento público. Plano Plurianual – PPA; Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO; Lei Orçamentária Anual – LOA. Receita pública: conceito, classificação, 
estágios, escrituração contábil. Dívida ativa. Despesa pública: conceito, classificação, estágios, 
escrituração contábil. Restos a pagar: conceitos, sistemática, implicações após a Lei de 
responsabilidade fiscal. Dívida pública: conceitos, sistemáticas, implicações após a Lei de 
responsabilidade fiscal. Regime de adiantamento: conceito, finalidades, controle dos adiantamentos. 
Patrimônio público: conceito, bens, direitos e obrigações das entidades públicas. Manual de 
contabilidade aplicada ao setor público. Subsistemas contábeis do setor público. Procedimentos 
contábeis orçamentários, patrimoniais e específicos. Plano de contas aplicado ao setor público. 
Demonstrações contábeis aplicadas ao setor público. Variações patrimoniais. Variações ativas e 
passivas. Consolidação das contas públicas no âmbito da União, estados, Distrito Federal e municípios. 
Créditos adicionais: conceito, classificação, autorização e abertura, vigência, indicação e especificação 
de recursos. Demonstrativos fiscais: Anexo de Riscos Fiscais (ARF), Anexo de Metas Fiscais (AMF), 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) Relatório de Gestão Fiscal (RGF). Transparência 
no setor público. Acesso à informação. Instrumentos de transparência fiscal. Controle interno: 
conceitos, objetivos, implantação do sistema de controle interno e metodologias existentes. Controle 
externo na administração pública. Auditoria governamental: auditoria externa e auditoria interna. 
Emissão e controle das obrigações acessórias obrigatórias: Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais (DCTF), Declaração Eletrônica de Serviços (DES). 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (MCASP): aplicado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 9. ed. 
2021. Disponível em: https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-
contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2021/26. Acesso em: 26 jan. 2023. 

BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos Fiscais 
(MDF): aplicado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 11. ed. 2020. Disponível 
em: https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-demonstrativos-fiscais-
mdf/2020/26. Acesso em: 26 jan. 2023. 

BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão. Secretaria do Orçamento Federal. Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163 de 04/05/2001. Dispõe sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas no âmbito da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/orcamento/legislacao-
sobre-orcamento/portariainterm1632001.pdf. Acesso em: 26 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Acesso em: 25 
jan. 2023. 

BRASIL.  Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas 
Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm. Acesso em: 25 jan. 2023. 

BRASIL.  Presidência da República. Casa Civil. Decreto  nº 93.872/1986, de 23 de dezembro de 1980. 
Dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a legislação 
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pertinente e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d93872.htm 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o 
acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, 
de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso 
em: 25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em: 
25 jan. 2023. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Lei complementar nº 131, de 27 de maio de 2009. 
Acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, a fim de 
determinar a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm. Acesso em: 26 jan. 2023. 

BRASIL. Receita Federal do Brasil. Instrução Normativa RFB nº 2005, de 29 de janeiro de 2021 (e 
atualizações e normas correlatas). Dispõe sobre a apresentação da Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais (DCTF) e da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários 
e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb). Disponível em: 
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=115131. Acesso em: 26 jan. 
2023. 

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Manual de auditoria operacional. 3. ed. Brasília: Secretaria de 
Fiscalização e Avaliação de Programas de Governo, TCU, 2010. Disponível em:  
https://www.google.com/url?client=internal-element-
cse&cx=014966672901662145021:fl5apafnw0i&q=https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDo
wnload.jsp%3FfileId%3D8A8182A14D8D5AA6014D8D8277322DA6&sa=U&ved=2ahUKEwjG962f6uX8
AhW1L7kGHceHDn8QFnoECAQQAQ&usg=AOvVaw0LBQfRZJ0M4FkzLqleO79h. Acesso em: 26 jan. 
2023. 

BRUNO, R. M. Lei de Responsabilidade Fiscal e orçamento público municipal. 2. ed. Curitiba: Juruá, 
2007. 
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Elsevier, 2013. 
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